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RECURSO ESPECIAL Nº 1.422.859 - SP (2013/0385510-1)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : CLAÚDIO FRANCISCO ATÍLIO GORGA E OUTRO
ADVOGADO : EDSON LOURENÇO RAMOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADMINISTRADORA JARDIM ACAPULCO  S/C  LTDA 
ADVOGADOS : CLÓVIS DE GOUVÊA FRANCO E OUTRO(S)   

JOÃO MARIO GUTIERRES PANTARROTO E OUTRO(S)
EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. TAXAS DE MANUTENÇÃO. 
ADMINISTRADORA DE LOTEAMENTO. SOCIEDADE EMPRESÁRIA. CAUSA DE 
PEDIR. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO CONTRATUAL. REGISTROS 
PÚBLICOS. LOTEAMENTO URBANO. CONTRATO-PADRÃO. POSTERIORES 
ADQUIRENTES. VINCULAÇÃO. OBRIGAÇÃO. FONTE NA LEI E EM CONTRATO. 
INSTITUIÇÃO DO ENCARGO. ATO. ADESÃO INEQUÍVOCA. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. Na origem, trata-se de ação de cobrança proposta por sociedade empresária 
administradora de loteamento, contratada pelos proprietários/loteadores para a 
prestação de determinados serviços discriminados na avença, contra moradores 
dos lotes.
2. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento do REsp nº 1.439.163/SP e do 
REsp nº 1.280.871/SP, processados sob o rito dos recursos repetitivos, sedimentou 
o entendimento de que "as taxas de manutenção criadas por associações de 
moradores não obrigam os não associados ou que a elas não anuíram ". Para tanto, 
fundamentou-se principalmente nos seguintes pontos: (i) inviabilidade de 
cerceamento da liberdade de associação e (ii) impossibilidade da criação de 
obrigação que não tenha fonte na lei ou em contrato.
3. A situação fática dos autos é totalmente distinta daquela decidida nos autos do 
repetitivo porque (i) a autora não é associação de moradores, mas sim, sociedade 
empresária limitada prestadora de serviços de administração de loteamento e (ii) a 
causa de pedir está fundada no descumprimento de obrigação contratual existente 
entre as partes, e não em estatutos de associação civil ou no princípio 
constitucional da vedação do enriquecimento sem causa.
4. Por força do disposto na lei de loteamento, as restrições e obrigações 
constantes no contrato-padrão, depositado em cartório como condição para o 
registro do projeto de loteamento, incorporam-se ao registro e vinculam os 
posteriores adquirentes, porquanto dotadas de publicidade inerente aos registros 
públicos. 
5. Tendo constado nas escrituras públicas de compra e venda dos lotes adquiridos 
pelos réus a ressalva de que os terrenos estariam sujeitos às condições restritivas 
impostas pelos loteadores por época do registro de loteamento, não há falar em 
falta de anuência. Há, ao contrário, adesão inequívoca ao ato que instituiu o 
encargo.
6. Recurso especial conhecido em parte e, na parte conhecida, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
decide a Terceira Turma, por unanimidade, conhecer em parte do recurso especial e, nesta parte, 
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negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino (voto-vista) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 03 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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